

PARECER Nº  272 , DE 2010

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2009


De autoria do Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a conceder licença, sem prejuízo de vencimentos, a servidor público que seja responsável por pessoa com necessidades especiais físicas ou intelectuais.


A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.


Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação, com emenda.


Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Administração Pública e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva assegurar ao servidor público estadual responsável por pessoa com deficiência física ou mental, direito à licença concedida por até 1 ano, com possibilidade de renovação e sem prejuízo dos vencimentos.


São indiscutíveis os cuidados especiais que as pessoas com deficiência exigem dos responsáveis pela sua guarda, criação e proteção, principalmente no tocante à saúde e educação.


Como o assunto ultrapassa o âmbito familiar e exige a compreensão de toda a comunidade, e em especial, do Poder Público, entendemos a pertinência desta proposição ao permitir que o responsável por pessoa com deficiência física ou intelectual, possa atender com dignidade àqueles que, sob sua responsabilidade, demandem atenção e zelo contínuos.


Quanto à emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis à sua aprovação, visto que pretende aprimorar o texto do projeto.


Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 575, de 2009, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Edson Ferrarini – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 3/3/2010

a) Marco Porta – Presidente

Marco Porta – André Soares – Vitor Sapienza – Edson Ferrarini – Roberto Felício – José Augusto
